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      Prefácio


      Foi com muita satisfação que recebi o convite do historiador Rafael Araldi Vaz para escrever o prefácio de seu livro Nos poros da civilização. Rafael era para mim, quando primeiro ouvi falar de seu trabalho em 2007, uma fonte para a pesquisa, pois soubera, por meio dos bolsistas do Projeto Inventário do Patrimônio Cultural1 em Santa Catarina da sua proposta de pesquisa para o mestrado sobre a Colônia Santa Teresa. Na correria da coordenação desse trabalho, me surpreendi e senti certa afinidade com o jovem pesquisador, pois chegáramos à pesquisa sobre a saúde pelo mesmo tema, o da hanseníase. Entretanto, só percebi a sua qualidade e profundidade tempos depois, quando estávamos em busca de um novo autor para compor o conjunto de artigos para o livro que organizávamos – História da Saúde em Santa Catarina – Instituições e Patrimônio Arquitetônico, publicado em 2012. O texto apresentado por Rafael para compor a publicação, um recorte de sua dissertação de mestrado defendida em 2011, era brilhante e logo ficamos seduzidos pela escrita comovente e envolvente, que como porta-voz de vidas excluídas pela história trazia à luz um assunto obscuro e colocado à margem da história oficial.


      Agora, passados alguns anos, me debruço sobre seu livro e entendo que esta obra virá preencher uma lacuna nos estudos históricos sobre o destino das pessoas acometidas pela hanseníase, entre anos de 1936 e 1952. Para isso, Rafael, além de pesquisar e lidar com um exaustivo conjunto de dados e documentos de arquivos, não se furtou em realizar uma viagem no tempo acompanhado das memórias dos pacientes que ainda permanecem na Colônia. Ele os ouviu atentamente com a empatia de um bom “antropological blues” (Da Matta, 1978), realizando mais do que um texto histórico, se valeu dos recursos etnográficos, mesmo que não explicitados. Esta atitude do autor e pesquisador remete ao tratamento desses personagens como sujeitos, recuperando a identidade dos mesmos e afastando-os do papel que lhes foi imposto no passado “sustentado por sentimentos, ações e discursos de repúdio, asco ou até mesmo piedade” (Vaz, 2011, p. 18) e que podem ser definidos como estigma. Essa maneira de tratar o tema, diz o autor, foi “uma escolha epistemológica de observação que procura a ação dos protagonistas envolvidos” uma atitude historiográfica singular e tributária da chamada micro-história, em níveis de atenção do micro ao macro, “uma saída ‘metodológica’ para a composição de um contexto móvel, que só se constitui na presença e nas ações dos atores históricos” (op. cit., p. 20).


      A despeito de existirem trabalhos históricos consequentes e referenciais acerca da hanseníase no Brasil, como o compêndio em três volumes de Heráclides Cesar de Souza Araujo História da Lepra no Brasil (1956) e, mais recentemente, as dissertações de mestrado de Débora Michels Mattos (2002), Vivian da Silva Cunha (2005) e as teses de Beatriz Olinto (2003) e Laurinda Maciel (2007), que trazem na sua maioria componentes acerca das políticas públicas para a doença, e somando esforços à coletânea organizada por Dilene Raimundo do Nascimento e Vera Regina Beltrão Marques – Hanseníase: a voz dos que sofreram o isolamento compulsório, esta obra de Rafael Araldi Vaz nos traz um viés novo na forma de relatar o acontecido, articulando o micro ao macro. Essa opção seduz o leitor e o faz seguir adiante no texto, que atrai mesmo aqueles não particularmente interessados na história das doenças, ou mesmo na lepra. Por que não dizer, o autor, além de seguir rigorosamente o protocolo da pesquisa histórica, tem talento literário.


      Por outro lado, lidar com questões referentes às doenças tratadas em isolamento – hanseníase, tuberculose e doenças mentais, no passado e mesmo na atualidade, nos impõem a superação de certo desconforto, penoso para o pesquisador, sobretudo se está em contato direto com os enfermos. A hanseníase, dentre as três enfermidades citadas é a que causa maior impacto, devido às sequelas físicas visíveis e que tiram o sujeito da condição de normalidade da aparência imposta e admitida socialmente. Isso poderia levar o pesquisador perigosamente a uma postura de distanciamento, não por um rigor metodológico para alcançar uma neutralidade científica, mas por pura dificuldade em lidar com as condições impostas pela pesquisa. Rafael, entretanto, sem ignorar o visível, não se assusta com o que vê nesses sujeitos e, longe disto, se solidariza e os ouve, tomando uma postura empática nas entrevistas realizadas com quatro antigos pacientes da Colônia Santa Teresa, que ali ainda residiam entre 2006 e 2008.


      A batalha contra a doença no passado não era travada apenas por pacientes. Conseguimos ouvir por meio das suas memórias a voz de um então jovem médico e leprólogo, que assumiu o posto de comandante dessa cruzada. O catarinense Polydoro Hernani de São Thiago relatou sua trajetória profissional marcada por seu trabalho de combate à lepra em Santa Catarina, como recenseador e também como médico residente na área sadia da Colônia Santa Teresa, durante seus primeiros anos de existência. Os livros citados do médico, A medicina que aprendi, exerci e ensinei e Diário do censo, nos dão a justa medida do significativo papel que médicos brasileiros tiveram no processo de modernização do Brasil, entre os anos de 1920 e 1950, contribuindo para a disseminação de hábitos de higiene modernos e urbanos, por meio de princípios educativos, na formação do corpo social. (Amora, 2012). Eram, sobretudo, desbravadores de um Brasil desconhecido e profundo. São Thiago, mesmo sendo catarinense, apresenta relatos em sua escrita que expõem sua surpresa frente ao quadro sanitário do interior de Santa Catarina, entre os anos de 1930 e 1940. Ser um soldado contra a lepra no estado não fora uma opção, mas sim a última vaga livre como funcionário médico em Santa Catarina, entrevistado para o cargo pelo próprio interventor federal Nereu Ramos (São Thiago, 1996).


      Creio que esse período analisado pelo autor, sobretudo aquele do primeiro governo de Getúlio Vargas (1930 a 1945)2 foi o que trouxe pela primeira vez a modernidade para o conjunto da população de Santa Catarina. As questões da saúde e do saneamento ganharam grande força simbólica desde a Primeira República, em que se descrevia o povo como fraco e doente, e não mais indolente, e o país como enfermo. Eram essas as representações do povo e da nação presentes nos discursos do início do século XX, em que se apresentava o Brasil como um vasto hospital (Santos, 1985).


      Os médicos foram um dos arautos dessas mudanças para os novos tempos, pois seria necessário um cidadão saudável capaz de contribuir substancialmente para transformar a nação, tirando-a do atraso e permitindo a sua entrada no mundo moderno. Por meio de uma ação educativa e saneadora e mediante o uso de seus instrumentos institucionais, o Ministério da Educação e Saúde Pública (MESP), nas suas várias competências e, em particular, naquela referente à saúde, com o Departamento Nacional de Saúde (DNS), moldaria um novo tipo de brasileiro, um trabalhador capaz de desenvolver a nação (Amora, 2006).


      A medicina sanitária foi um dos principais vieses dessa empreitada, com a atuação do MESP junto aos “pré-cidadãos: os pobres, os desempregados, os que exerciam atividades informais, ou seja, todos aqueles que não se encontravam habilitados a usufruir os serviços oferecidos pelas caixas e institutos previdenciários”, ligados ao Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio (MTIC), como afirma Fonseca (2008, p. 94). Ou seja, junto a um grande contingente de trabalhadores, rurais e urbanos sem assistência previdenciária e cujas condições de saúde eram preocupantes (Amora, 2006).


      A hanseníase era um dos setores atendidos pelo Departamento de Saúde Pública (DSP), instalado na capital catarinense em 1936, subordinado à Delegacia Federal de Saúde da Região 73, que atuava como extensão do MESP e, mais especificamente, do DNS, e estabelecia uma relação íntima com o serviço sanitário estadual. Além da lepra o DSP englobava diversas funções, como propaganda e educação sanitária, fiscalização do exercício profissional, estatísticas de expectativa de vida, engenharia sanitária, laboratórios, ambulatórios de higiene pré-natal, higiene da criança e higiene do trabalho, profilaxia da sífilis e outras doenças venéreas, profilaxia da tuberculose, da malária e de outras endemias rurais e enfermagem de saúde pública e exigiu aparelhamento, capacitação e contratação de profissionais capacitados. Esta instituição, por sua vez, tinha suas ramificações nas diversas regiões de Santa Catarina, em postos e subpostos de saúde. Vale destacar que a colônia, o leprosário propriamente dito, era apenas um dos aparatos antilepra, cuja ação dispunha ainda de ambulatórios e preventórios, com os três constituindo o “modelo tripé” de organismos que se comunicavam e se complementavam, epidemiológica e socialmente, no controle da doença.


      Nos poros da civilização, dessa forma, nos conta uma parcela importante de uma história ainda maior, que se refere ao próprio processo de modernização catarinense e brasileiro, iniciado por meio da atuação do Estado centralizador e autoritário de Vargas. Uma modernização vista pelo autor no plano molecular, relacionada, sobretudo, ao impacto na vida dos sujeitos, mas que a leitura atenta nos permite ver nas entrelinhas, conexões que vão além do território demarcado e confinado da Colônia Santa Teresa. Uma história que ainda nos assombra e que ainda se repete, pois a hanseníase, apesar de ser controlável com o uso de medicação, acomete as populações mais carentes, distanciadas de uma efetiva modernidade, que, por falta de informação e acesso à infraestrutura de saúde só obtêm o diagnóstico da doença em estágio avançado, já com mutilações irreversíveis.


      Ana Amora Universidade Federal do Rio de Janeiro.

    

  


  
    
      Introdução


      Em Brancaleone nas Cruzadas4, segunda parte do já consagrado O Incrível exército de Brancaleone de Mario Monicelli, Vittorio Gassman interpreta novamente o intrépido e hilariante cavaleiro Brancaleone da Norcia. Um cavaleiro aventureiro, muito embora andrajoso e pobre, que devotamente se lança a caminho do Santo Sepulcro, acreditando piamente salvá-lo dos mouros. Contudo, sua sorte sempre esbarra nas ventas de seu abestalhado cavalo Aquilante, que a socos e pontapés reluta em obedecer às ordens de seu dono. Também, em seu atrapalhado “exército” de “párias”, formado, dentre outros, por um manco, um cego, uma bruxa, um anão e um leproso. Apesar de hilariante, em se tratando de um exército, os protagonistas apresentados são inspirados em sujeitos comumente vinculados ao período medieval, e que carregam consigo alguma marca singular de desprestígio. Uma delas se destaca entre eles: a lepra.


      Quando Brancaleone e seu exército acampam próximos a uma ruína, no caminho para Jerusalém, acabam descobrindo o leproso. Com as vestes características, coberto dos pés à cabeça com um tecido branco e andando com sinos amarrados nos calcanhares, o personagem provoca medo e desespero em todo o exército. Após o primeiro contato é aceito no grupo, exigindo-se apenas que tome a devida distância do resto de seus companheiros. Antes que revele sua verdadeira identidade, escondida sob as vestes brancas, o leproso salva Brancaleone do afogamento. O desespero do cavaleiro, quando acorda e vê-se contaminado pelo contato com o “ulceroso”, o leva a bradar para os céus seu infortúnio, lamentando sua condição e se autoexcluindo do grupo. O filme destaca esta parte como “Diálogo de Brancaleone com a lua”. Neste momento, o leproso reaparece, revelando sua verdadeira identidade. Na realidade, tratava-se de uma bela princesa de Avignon, que se vestia como leproso para poder alcançar a Terra Santa em segurança, sem ter comprometida sua castidade.


      Esta imagem desqualificada do portador da lepra, muito embora retomada neste filme de forma tragicômica, não é de modo algum recente. Ela remonta a uma forma milenar de tratamento da doença, que teve no Antigo Testamento, mais precisamente no terceiro livro de Moisés, o Levítico, uma de suas primeiras citações. Neste, encontramos as formas de tratamento dispensadas aos portadores deste “mal”, dentre as quais se destaca a segregação, componente central para a segurança da comunidade. Na Idade Média, o Levítico permaneceu como a base pela qual a Igreja Católica impunha as regras de segregação aos leprosos. No ritual denominado Separatio Leprosarium, o enfermo era coberto com um véu negro sobre sua cabeça, onde também lhe era derramado terra. Este ritual simbolizava a morte de sua antiga vida e identidade, para que então renascesse em Deus: Sic mortuus mundo, vivus iternum Deo (Morto para o mundo, renascido em Deus). Assim, o padre e a Igreja firmavam perante a comunidade a morte simbólica do sujeito, que de agora em diante se chamaria apenas “leproso”.5 Seu lugar era fora da comunidade.


      Esta experiência de infortúnio não foi, de modo algum, um capítulo à parte da história medieval. Nos alvores do século XX, a lepra continuava a ser constituída por meio de novos saberes e poderes, que visavam ao seu controle, particularmente através da medicina social. E o seu portador continuava a ser objeto de desqualificação e segregação, como também motivo de comiseração e pena. Para Erving Goffman, este processo de “deterioração da identidade”, produzido tanto pela desqualificação imprimida por determinado atributo físico ou moral, e sustentado por sentimentos, ações e discursos de repúdio, asco ou até mesmo piedade, pode ser definido como estigma.6 Possuir um estigma significa, de outro modo, estar em desvantagem nas relações de poder instituídas socialmente. É saber que um determinado atributo, quando visualizado publicamente, poderá levar à ruína de sua “identidade” e incapacitá-lo para o “exercício pleno” dos seus direitos. O resultado deste processo se traduziria em uma tensão constante na vida de quem carregasse esta marca distintiva consigo.


      Mas, tal estigma só poderia ser sustentado dentro de um universo de valores, condutas e formas de compreensão do corpo, que cumpririam o papel de estabelecer a diferença e o diferente, aquilo ou aqueles que fugissem do enquadramento de saúde, beleza e normalidade estabelecido. Na moderna civilização ocidental do século XX encontramos este mesmo tipo de padrão configurado a partir de mecanismos precisos, a exemplo da medicina eugênica7. Era imperioso, portanto, que as patologias que comprometessem os mais caros ideais de progresso e civilização fossem aniquiladas, mesmo que para isso fosse preciso confinar os portadores de doenças infecto-contagiosas, a exemplo da lepra.


      Não bastasse tamanha desqualificação social, somada à própria doença, o recurso ao isolamento e ao ostracismo marcou a história do “tratamento” da lepra em muitos lugares do mundo. Confinar foi uma medida amplamente empregada, evidentemente revestida de sentidos múltiplos, de acordo com a época e o lugar. Na primeira metade do século XX, no Brasil, a opção pelo internamento compulsório destes sujeitos foi o tema central de uma série de debates promovidos, principalmente, pela Comissão de Profilaxia da Lepra, entre os anos de 1915 a 1919. A aplicação do isolamento em colônias agrícolas, que seguia o modelo de profilaxia desenvolvido na Noruega, foi uma medida largamente empregada desde a década de 1920, após a criação do Departamento Nacional de Saúde Pública e da Inspetoria de Profilaxia da Lepra e Doenças Venéreas, órgãos responsáveis pela regulamentação das formas de tratamento da doença em âmbito federal.8 Entretanto, somente na década de 1930 Santa Catarina começaria a solidificar uma política de saúde pública para o combate à lepra e isolamento dos seus portadores em instituição própria. Foi com a Colônia Santa Teresa, leprosário construído no então distrito de São Pedro de Alcântara, que se teve início a realização deste projeto a partir do ano de 1936.


      O problema desse estudo, portanto, insere-se exatamente nos “poros” deste projeto civilizador, em uma escolha epistemológica de observação que procura a ação dos protagonistas envolvidos, que através de suas práticas sociais viabilizam ou interrompem provisoriamente o fluxo deste processo. A escolha, portanto, de uma escala precisa de observação torna este trabalho tributário de um empreendimento ou, melhor dizendo, de uma experiência historiográfica, certamente singular, que tem na micro-história o seu maior campo de discussão.9 Particularmente, dos trabalhos do historiador Giovanni Levi, nas quais encontramos um procedimento de investigação que tem no jogo de escalas, esta variação dos níveis de observação, do micro ao macro, uma saída “metodológica” para a composição de um contexto móvel, que só se constitui na presença e nas ações dos atores históricos.


      Essa, portanto, é uma história de médicos e “monstros”, de leprólogos e “leprosos”. De um lado, sujeitos que participaram efetivamente da construção, tanto deste projeto quanto de suas ficções retóricas, formadoras de identificações depreciadoras, “identidades deterioradas”, como define Erving Goffman. De outro, e fundamentalmente, de sujeitos que, mesmo confinados em uma “instituição total”10, puderam articular e (re)configurar formas e modos de viver, em circunstâncias nas quais as escolhas não se apresentavam como opções sempre viáveis e de fácil realização. Neste sentido, observar a vida de médicos e “doentes” envolvidos nesta trama é uma função central para a realização deste propósito.


      Fundamentalmente, por se tratar de um trabalho que investiga as políticas de saúde pública de combate à lepra, em pequena escala – a partir da trajetória de seus atores, portanto –, circunscrevemos nosso objeto de análise no interior de um período temporal entre 1936 e 1952, época da construção de um novo modelo de saúde pública em Santa Catarina, demarcado pela criação do Departamento de Saúde Pública deste estado em 1936, passando pela construção da Colônia Santa Teresa e o confinamento dos leprosos em 1940, até a abertura dos portões em 1952, quando grande parte dos internos ganharia alta, logo após um evento artístico denominado Oberammergau Brasiliense.


      Desta forma, acreditamos que a contribuição deste livro para o debate historiográfico contemporâneo esteja situada em uma reavaliação do papel dos atores históricos dentro do quadro das políticas de saúde pública do período. Boa parte das pesquisas desenvolvidas até hoje sobre o tema da lepra, das instituições asilares e destas políticas de confinamento das décadas de 1930 e 1940 tem priorizado uma análise que subestima, por vezes vitimiza ou até mesmo apaga as ações dos internos destes hospitais/colônias enfatizando, sobretudo, o valor coercivo e delimitador das instituições. Não discordarmos que a prática do confinamento tenha imposto uma série de rupturas e limitações aos que foram alvo desta política. Contudo, consideramos, como afirma Giovanni Levi, que:


       


      [...] ao contrário, deveríamos indagar mais sobre a verdadeira amplitude da liberdade de escolha. Decerto essa liberdade não é absoluta: culturalmente e socialmente determinada, limitada, pacientemente conquistada, ela continua sendo no entanto uma liberdade consciente, que os interstícios inerentes aos sistemas gerais de normas deixam aos atores. Na verdade nenhum sistema normativo é suficientemente estruturado para eliminar qualquer possibilidade de escolha consciente, de manipulação e de interpretação de regras, de negociação.11


      Partir, portanto, das experiências destes sujeitos no interior destas instituições parece ser uma saída oportuna para reavaliarmos o valor das práticas e ações destes indivíduos dentro do sistema normativo e suas contribuições para as mudanças históricas.


      Assim, cumpre de nossa parte avaliar alguns dos poucos estudos que já trataram da temática da lepra, dos estigmas construídos e dos procedimentos de profilaxia, como o confinamento compulsório, imputados aos seus portadores. Um destes trabalhos, relativamente recente, sobre a configuração das políticas de saúde pública acerca da doença, é a dissertação de mestrado O isolamento compulsório em questão, defendida em 2005 pela historiadora Vivian da Silva Cunha, da Casa de Oswaldo Cruz/Fiocruz.12 Encontramos aqui uma abordagem macroanalítica das questões relacionadas às políticas de confinamento, instituídas durante as décadas de 1920 e 1930 no Brasil. Seu estudo centra-se basicamente nas discussões médicas em torno dos procedimentos que deveriam ser tomados para o combate à lepra. Investiga este debate, numa tentativa de desvendar o porquê da escolha do isolamento compulsório e quais questões políticas estavam colocadas para que esta medida fosse implementada em alguns Estados e depois ampliada durante a década de 1930. Apesar de sua proposta se situar em torno dos debates médicos e políticos, o resultado de seu empreendimento apenas desloca a questão do confinamento, na maioria dos trabalhos explicada em termos do estigma imputado ao portador da lepra, para uma argumentação que recai sobre a intervenção estatal, realizada após um diagnóstico alarmante sobre a quantidade de leprosos no país. Deste modo, o confinamento seria o resultado de uma constatação médica alarmante que, diante da impossibilidade de tratamento para a doença, teria optado pelo isolamento, realizado a partir de uma intervenção do Estado. Contudo, mesmo que consideremos pertinente esta observação, não podemos deixar de notar a ausência de um investimento nos protagonistas, invisibilizados por um foco de análise bastante distanciado. Esta escolha, bastante importante em nosso entendimento, ausenta-se em sua análise, tornando por demais esquemática a lógica que justifica a ação do confinamento. Terá sido o confinamento apenas um resultado de uma intervenção estatal, diante de uma doença cientificamente indevassável e que crescia assustadoramente no país?


      Por sua vez, a tese de doutorado Pontes e Muralhas: diferença, lepra e tragédia, da historiadora Beatriz Olinto, assenta sua abordagem em uma fórmula bastante inovadora, comparada à maioria dos trabalhos sobre o tema. Basicamente, preocupa-se em compreender o processo de constituição de uma “identidade deteriorada” inserida sobre a imagem dos portadores da lepra, tomando como espaço de análise a cidade de Guarapuava e o leprosário São Roque, em Piraquara, Paraná. Até aí, nenhuma novidade, tendo em vista a grande demanda de trabalhos explorados nestes termos. Contudo, sua forma de abordagem refaz o percurso esperado da análise de um outro modo, admitindo, de antemão, a condição trágica como componente vital no interior da experiência humana. Isso não significa, contudo, que assuma uma postura de aceitação frente aos infortúnios vividos por pessoas que tiveram deterioradas suas identidades. Ao contrário, problematiza esta questão através de uma saída de inspiração nitzscheana, ou seja, uma leitura desse infortúnio como resultado de uma subtração do elemento trágico no interior da vida moderna. Em outras palavras, sugere que ao se deslocar da modernidade o componente trágico, essa linguagem que expunha “o belo e o horrível que compõe a vida humana”13, as imagens perfectíveis do belo e do saudável, princípios de organização de uma civilização que prescinde do progresso, tornam-se referências para o distanciamento daqueles que, sob estes valores, acabam desqualificados como anormais, sujos e feios. Mesmo parecendo um tipo de análise bastante ousada, seu resultado surpreende. Todavia, uma decorrência incômoda para nosso propósito é o fato desta experiência trágica, de deterioração das identidades, acabar redundado em um quadro de desolação e infortúnio, que aparenta não dar margem para as ações destes atores históricos. Não queremos negar com isso este componente humano, que é o infortúnio. Contudo, não podemos acentuá-lo, sem antes pôr à prova o que os protagonistas faziam em relação a esse fato. Quais eram suas ações diante das condições em que acabaram se encontrando?


      Em outro estudo, Fora do arraial: hanseníase e instituições asilares em Santa Catarina, de Débora Michels Mattos, encontramos, por sua vez, uma das primeiras experiências de análise empreendidas sobre a lepra e suas instituições de confinamento em Santa Catarina. Uma pesquisa que, dentro de sua proposta, procura dar conta do processo de montagem do sistema de profilaxia da lepra neste estado, abordando a construção de instituições asilares, como a Colônia Santa Teresa e o Educandário Santa Catarina (abrigo de menores “saudáveis”, filhos de portadores da lepra). Apesar dos méritos desta vasta pesquisa, que examina muitas questões, dentre as quais o processo de construção do estigma sobre o leproso, desde a Idade Média até o contexto catarinense, o que encontramos de mais contíguo com nossos propósitos se resume a um subcapítulo que procura compreender os “mecanismos de contraposição”14 dos internos no cotidiano desta colônia. Neste sentido, sua análise gira em torno de algumas contravenções movidas pelos internos, que demonstrem uma reação diante das regras institucionais impostas. Neste caso, a ação mais acentuada são as fugas da colônia. Entretanto, este detalhe em seu trabalho não chega a criar uma aproximação mais profícua, que permita fazer um balanço mais apurado das estratégias, usos e táticas viabilizadas pelas ações destes protagonistas. São no máximo reações, respostas improvisadas, que certamente possuem sua validade, mas que no interior desta análise não respondem às perguntas que colocamos aqui: quais foram os “reais” limites imposto pela política do confinamento? Quais ações possibilitaram uma possível abertura das margens de liberdade destes internos? Ou isso, de fato, não foi possível?


      Importante registrar também alguns Trabalhos de Conclusão de Curso (TCC) que, no mesmo ano da defesa da dissertação de Débora Mattos, procuraram abordar o tema da lepra, seus estigmas e as instituições construídas em Santa Catarina para combate da doença, especificamente a Colônia Santa Teresa. As duas primeiras monografias foram realizadas em 2002 pelos acadêmicos do curso de História: João Batista Weber e Marinês Ana Petri. O primeiro, intitulado Hanseníase: preconceitos infecciosos, analisa basicamente a relação entre a lepra e o corpo no processo de formação do “preconceito” imputado ao portador, e como essa relação pode ser observada em Santa Catarina através das experiências dos internos da Colônia Santa Teresa até a década de 1970. No segundo, Vida de Lázaro: A fundação da Colônia Santa Teresa e o processo de exclusão dos hansenianos em SC, é abordado o processo de exclusão dos portadores da lepra na Colônia Santa Teresa durante a década de 1940, ao mesmo tempo em que procura dar conta das formas de representação sobre o portador da doença. Ambos os trabalhos possuem o mérito de tocarem em questões bastante importantes no que se refere à história da lepra em Santa Catarina, com a ressalva de que suas abordagens não diferem da visão geral dos estudos acerca desta doença, em que a experiência patológica e de isolamento determinam as perspectivas e ações de seus portadores.


      Deste conjunto de monografias, realizadas por acadêmicos do curso de História da UFSC, a mais recente é a de Lis Pavin Nemmen, intitulada Ainda Fora do Arraial: os moradores remanescentes da Colônia Santa Teresa. Arguida em 2009, esta monografia procura dar conta de compreender as modificações ou permanências ocorridas com o fim do confinamento compulsório dos portadores de hanseníase. Traça uma abordagem situada diretamente a partir das experiências relatadas pelos internos da Colônia Santa Teresa, onde procura entender como foi permanecer neste espaço clínico ou para ele retornar, mesmo após o final do período de internamento compulsório. Apesar da novidade trazida por este TCC, tendo em vista a maior proporção de trabalhos que abordaram o período de confinamento obrigatório na Colônia Santa Teresa, a noção de exclusão fortemente empregada na análise de épocas anteriores permanece presente. A impressão deixada é de que apesar da recuperação de muitos hansenianos, a “inclusão”, por mais precária que pudesse ser, em todos os casos não se tornou possível.


      Por fim, uma dissertação de mestrado, também produzida na Universidade Federal de Santa Catarina, que tematiza as relações entre a lepra, o corpo e a história da Colônia Santa Teresa é O exílio no Brasil Profundo: a Colônia Santa Teresa, defendida em 2007 pelo historiador Celso João de Souza Júnior. Segundo o autor, sua proposta não é produzir uma história da lepra ou uma história institucional. Como afirma: “A nossa preocupação está nas territorialidades alcançadas por médicos e pacientes no espaço destinado a esta doença – dos sintomas ao tratamento”15. Desta forma, o que se configura no interior deste estudo é uma análise discursiva acerca do projeto saneador de combate a epidemias em Santa Catarina, bem como sobre o corpo do doente e o corpus social, ao qual o corpo individual se integra. Ao final, o que parece permanecer em relevo, após exaustivas análises teóricas, é uma abordagem que possui o mérito de recolocar a posição destes sujeitos (os pacientes) não apenas como “leprosos”, “doentes” ou “estigmatizados”, mas dispostos e entendidos dentro de outras territorialidades, provisórias e circunstanciais, conforme o tempo e o lugar. Contudo, admitir a volatilidade dos sujeitos, seus distintos enquadramentos taxonômicos, deixando sua condição de “leproso” em segundo plano, não parece elucidar o problema de como estas pessoas foram construídas como “leprosas” ou, mais ainda, que experiências tiveram lugar quando se “metamorfosearam” ou se “territorializaram” como doentes, pacientes, leprosos, ao se tornarem parte integrante deste projeto saneador. Este problema nos parece de suma importância, na medida em que possibilita compreender as implicações advindas de um modelo de formatação destes sujeitos, que teve lugar durante o contexto histórico em questão.


      Para a elaboração deste livro muitas fontes documentais foram imprescindíveis. Em seu conjunto foram utilizados jornais, livros, revistas e periódicos; informativos; relatórios e mensagens dos governadores; documentação hospitalar; fotografias, depoimentos orais e filmagem dos internos.


      Dos jornais pesquisados na Biblioteca Pública do Estado de Santa Catarina (Gazeta, O Estado, Dia e Noite), procuramos recolher dados referentes à campanha de combate à lepra em Santa Catarina de 1936 a 1940. Ao analisarmos estes jornais, acabamos encontrando uma série de referências e discursos bastante recorrentes durante este período, como noções sobre raça, progresso, eugenia e saúde. Estas ideias, pulverizadas em tantos outros meios de publicação do período, foram bastante comuns durante o governo de Getúlio Vargas e do interventor federal em Santa Catarina Nereu Ramos, responsáveis pela tutela dos meios de comunicação. Procuramos neste estudo relacioná-las com tantos outros periódicos da época como a revista Saúde Pública em Santa Catarina, e a Revista de Propaganda dos Estados e Municípios, disponíveis no acervo do HSTDS – Hospital Santa Teresa de Dermatologia Sanitária (Colônia Santa Teresa), com o objetivo de compreender os movimentos discursivos em torno das campanhas de saúde pública, do combate à lepra, bem como sobre a Colônia Santa Teresa.


      Também foram consultados os Relatórios da Sociedade de Assistência aos Lázaros e Defesa Contra a Lepra e Relatórios e Mensagens dos governadores, localizados no Arquivo Público do Estado de Santa Catarina. Destes, utilizamos cinco relatórios, relativos aos anos de 1941, 1943, 1944, 1948 e 1949. Esta documentação nos possibilitou compreender muito a respeito das expectativas oficiais quanto à lepra, o controle estatístico de tudo que dizia respeito à doença e aos portadores internados, às modificações dos discursos sobre as formas de tratamento e ao controle em cada época, dentre tantas outras informações que serviram para o cotejamento de outras fontes disponíveis.


      Utilizamos três livros, sumamente importantes para nossos propósitos. O primeiro deles, encontrado nos arquivos do HSTDS, História da Lepra no Brasil, de autoria de Heráclides Cesar de Souza Araujo, eminente leprólogo do período, nos foi de extrema utilidade por reproduzir uma grande quantidade de documentações relativas às campanhas de combate à lepra no Brasil e em Santa Catarina. Nele estão presentes cartas, leis e decretos federais, bem como fotografias do período, utilizados neste nesta obra. O segundo livro, A medicina que aprendi, exerci e ensinei, do médico e leprólogo catarinense Polydoro Hernani de São Thiago, é na realidade uma autobiografia na qual se encontra a trajetória profissional do autor, em grande parte marcada por seu trabalho na campanha de combate à lepra em Santa Catarina, como recenseador e também como médico residente na Colônia Santa Teresa durante seus primeiros anos. Neste, também se encontram o Diário do Censo, escrito nos anos iniciais de recenseamento dos portadores da lepra (1938-1939), com descrições minuciosas de suas ações diárias. O terceiro livro, Um Novo Horizonte, do ex-interno Benício Pereira é também uma autobiografia, na qual se apresenta a trajetória de vida do autor marcada pelas experiências como paciente na Colônia Santa Teresa. Estas duas últimas obras foram fundamentais para a composição de nosso texto, na medida em que relatam níveis de experiências, praticamente antagônicos (nas posições de médico e paciente), que remetem diretamente à história desta instituição clínica, bem como das políticas públicas de combate à lepra.


      Dos arquivos do HSTDS também foram utilizados dois informativos, referentes à Rádio Santa Teresa, rádio vigente no período abordado, e outro em comemoração aos 65 anos do HSTDS. Ambos foram úteis para sanarmos algumas dúvidas relativas ao funcionamento da instituição clínica. Também encontramos uma fotocópia do jornal Correio da Manhã, o qual apresenta uma matéria sobre a peça teatral Oberammergau Brasiliense, ocorrida em 1952 na colônia e analisada neste livro. Sobre este espetáculo, vale lembrar que utilizamos uma filmagem, pertencente a nosso arquivo pessoal, de suma importância para contrastar com as demais fontes sobre este evento, como também para a composição de nossa narrativa. Encontra-se atualmente no arquivo da administração do HSTDS uma cópia em DVD desta peça.


      Do conjunto documental encontrado no HSTDS, sem dúvida as fontes escritas de maior utilidade, no que se refere à movimentação de entrada e saída, tratamento e o cotidiano dos internos, são as documentações dos pacientes. Basicamente, foram consultados e coletados durante a pesquisa todos os tipos de documentações relativas aos internados, encontradas nesta instituição. As que foram utilizadas na composição deste livro foram: a) Livro de registros de entrada dos pacientes internados, o qual sumariza os principais dados acerca dos internos que eram admitidos na colônia, tal como nome, idade, número do interno, data de nascimento, data de entrada, nacionalidade, cidade, raça, profissão, religião, etc.; b) Ficha Social e de Assentamentos, a qual equivalia a um histórico de todos os movimentos de entrada e saída dos internos, constando também informações sumárias sobre a vida pregressa do doente; c) Ficha Clínica e Epidemiológica, que normalmente era anexada ao prontuário médico. Nela se encontram as primeiras informações sobre a doença, no período em que o doente era recolhido para internamento; o resultado dos exames baciloscópicos; o tipo da doença, como também as condições em que se encontravam quando examinados pelo médico recenseador; d) Prontuário Médico, na qual eram descritos todos os detalhes relativos à doença, sua evolução e tratamento.


      Vale lembrar que as dificuldades de manuseio destas fontes foram consideráveis, tanto pela forma da grafia médica, quanto pelo modo como foram registradas, a exemplo de muitos prontuários que possuem informações incompletas, ilegíveis em alguns casos e escritas a lápis. Contudo, apesar das limitações impostas, conseguimos extrair dados importantes para a análise de muitos aspectos da vida dos pacientes internados.


      Toda esta documentação permanece aos cuidados do SAME – Serviço de Arquivamento Médico e Estatístico, localizado na parte administrativa do HSTDS. O estado de grande parte deste acervo – principalmente os Prontuários Médicos e Fichas Clínicas e Epidemiológicas – apesar dos esforços de organização de seus responsáveis, ainda é bastante precário, localizado em uma sala em condições inadequadas de conservação. Para consulta, é necessária a autorização do diretor, o que para alguns pesquisadores mostrou-se algo bastante dificultoso de se conseguir, quando não totalmente vedado.


      Outro acervo importante do HSTDS são suas fotografias, as quais foram todas coletadas. Por conta da grande quantidade de imagens, optamos pela utilização de algumas, conjuntamente às imagens retiradas do livro História da Lepra no Brasil. A forma como analisamos estas fotografias foi resultado de um longo estudo de interpretação e leitura destes suportes visuais. Fundamentalmente, a partir do trabalho de Annateresa Fabris, que procura compreender a construção da imagem fotográfica como simulacro, ou seja, como um conjunto de escolhas figurativas – como as técnicas fotográficas (a perspectiva, o enquadramento, o ângulo, etc.) e a escolha compositiva do corpo na imagem – que intervém sobre o corpo do fotografado, tornando-o um corpo-signo, encenado e simulado antes de cada tomada fotográfica.16 Desta forma, procuramos evitar o uso mais comum da fotografia em trabalhos historiográficos, como ilustração, muito embora em alguns casos isto tenha sido inevitável, devido à circunstância e o objetivo do uso da imagem. Alguns trabalhos como o de Ana Maria Mauad, Sob o signo da imagem e Antônio Acari, A fotografia: as formas, os objetos, o homem, também nos forneceram uma melhor compreensão sobre os usos possíveis das imagens fotográficas na produção historiográfica.17


      Finalmente, para fechar a apresentação do conjunto documental selecionado, resta discorrermos sobre os depoimentos orais, tão caros para a produção deste trabalho. O conjunto de entrevistas fora realizado durante os anos de 2006 e 2008, com quatro antigos pacientes da Colônia Santa Teresa, que ainda residiam neste lugar. Durante as entrevistas procuramos seguir o roteiro elaborado, apenas como fio condutor, deixando margem para que as lembranças pudessem aflorar com maior liberdade. Apesar das dificuldades, em se tratando da memória oral, que como bem sabemos é uma fonte por demais delicada, flexível e produzida em grande parte pelo próprio historiador18, foi possível manter um diálogo tranquilo, claro e sem muitas fugas mnemônicas. De qualquer forma, entendemos que a memória oral tenha sido a maior contribuição para a análise e condução deste estudo, fundamentalmente por portar sutilezas e expor sensibilidades que não poderiam ser “captadas” em outras fontes. Mais ainda, pois sem ela muitas lacunas permaneceriam abertas e muito do conteúdo narrativo deste livro estaria comprometido, ou sequer existiria.


      De outro modo, o uso da fonte oral nas circunstâncias deste trabalho foi suscitado por um interesse em estudar a ação dos internos dentro do quadro de limitações estabelecido pela instituição clínica. Desta forma, alguns questionamentos foram sendo levantados à medida que fomos procedendo ao estudo destas fontes. Particularmente, algumas perguntas se dirigiram para o uso exclusivo dos depoimentos, ou seja, para a possibilidade ou não de trabalharmos com a oralidade como índice central de informação acerca da vida dos internos. Se pensarmos a partir das sugestões de Jean-Jacques Becker, quando discute a utilização da fonte oral e o seu caráter de “arquivo provocado”, poderemos encarar a utilização dos depoimentos como um recurso não exclusivo, mas complementar de análise, o qual necessariamente deverá passar pelo cruzamento de outras fontes. Para Becker:


      A história oral é extremamente útil para preencher as lacunas da história, para compensar a falta de documentação. Há porém um grande risco: preenchê-las de modo falso. Quando nada mais temos senão a história oral, realmente incorremos no pecado [de] ter uma história de fonte única, o que é dramático para a história.19


      Tendo em vista tal afirmação, que não consideramos de toda adequada aos nossos propósitos, procedemos ao cotejamento dos depoimentos com as demais fontes que dispúnhamos (escritas e imagéticas). Contudo, o caráter sui generis destes “arquivos provocados” nos pareceu, ainda assim, central para a análise da experiência dos internos. Fora estas, poucas fontes nos forneceram elementos suficientes para um balanço mais apurado das ações e práticas destes atores. Neste sentido, as considerações de Jorge Lozano sobre as possibilidades da história oral, e da oralidade, nos pareceram mais pertinentes aos usos que fizemos de tal fonte: “[...] a história oral, ao se interessar pela oralidade, procura destacar e centrar sua análise na visão e versão que dimanam do interior e do mais profundo da experiência dos atores sociais”20. Desta forma, as possibilidades do uso da oralidade, para uma análise centrada nas experiências dos internos da Colônia Santa Teresa, parece-nos de grande relevância. Muito embora prescinda, evidentemente, de conexões e cruzamentos fornecidos por outras fontes, como também deva ser compreendida dentro dos mesmos critérios que a constituem enquanto tal, sua particularidade como “testemunho” contemporâneo de um vivido pretérito ainda nos parece validar o seu uso, como adequado para a compreensão das experiências passadas.


      Frente ao exposto, pensamos que a “fragilidade” do testemunho oral coloca ao historiador, por vezes, os limites e condições da execução de seu ofício. Nele e através dele, a tentativa de compreensão do passado, de torná-lo de uma forma ou de outra inteligível, revela-se sempre árdua e claudicante. Certo é que as dificuldades e problemas que impõem ao trabalho historiográfico são atributos não dele, mas da proposta de tal ofício. Historiar nestes termos é, portanto, desafiar sua “fragilidade” e indagar acerca das possibilidades de seu uso, dos questionamentos cabíveis e dos procedimentos para com ele. Adentrar no território da oralidade é, nestas condições, uma tarefa que prescinde esforço e resignação. Os labirintos da memória aqui são certamente mais imprevistos, pois nem sempre se produzem conforme as expectativas do entrevistador. “Nem por isso os palácios venezianos, cujas fundações são movediças, iluminam menos a laguna...”21.


      Este livro está dividido em três capítulos. No primeiro, “De médicos e monstros: leprosos e leprólogos na moderna civilização morfética”, será abordada, a partir da trajetória de médicos como Polydoro Ernani de São Thiago e de alguns dos futuros internos da Colônia Santa Teresa, a formação das políticas de saúde pública de combate à lepra em Santa Catarina, a partir de 1936. Nesta oportunidade, será observado o caráter desta política saneadora, avaliando as condições que possibilitaram a configuração desta ação, a exemplo da medicina eugênica e dos ideais de civilização, progresso e saúde, vigentes no interior deste cenário moderno. De outro modo, seguiremos no encalço dos protagonistas, na tentativa de compreender o processo de recenseamento e captura dos leprosos do estado, avaliando alguns dos seus desdobramentos, como a criação da imagem do “perigo leproso” e seu efeito nas vidas dos futuros internos. Finalmente, observaremos as elaborações retóricas em torno da construção deste empreendimento, a Colônia Santa Teresa, e sua relação com a política varguista durante o Estado Novo.


      O segundo capítulo, “Sic mortuus mundo, vivus iternum Deo. Vida e morte na cidade confinada”, discorrerá fundamentalmente sobre a experiência do confinamento nesta “instituição total”. Primeiramente, será observada a estrutura organizacional da Colônia Santa Teresa, vista através do espaço clínico e de seus mecanismos de funcionamento. Nesta ocasião, efetuaremos uma leitura sobre a cidade confinada através de fotografias registradas pela instituição. O objetivo será compreender, através da transição óptica entre as diversas formas de visualização da colônia, quais os sentidos atribuídos a este lugar ou quais modelos de visualização se pretende deixar fixado através da imagem e que significados podem portar. Posteriormente, seguiremos novamente no encalço dos protagonistas, procurando observar as alterações produzidas pela vida em confinamento, de que modo ou através de quais mecanismos estes sujeitos passam a ser reconfigurados dentro do espaço clínico. Dito de outra forma, quais “linhas de penetração”22 agem na configuração destes sujeitos, ao serem tragados para dentro deste lugar. Também será observada a experiência dos internos com relação aos tipos de tratamentos utilizados na colônia, bem como os discursos propagados em torno das formas terapêuticas empregadas. Por fim, serão analisadas as representações sobre o combate à lepra do ponto de vista dos internos, em que se relacionam as experiências de confinamento e luta contra a doença com os eventos da Segunda Guerra. Serão salientadas ao longo deste capítulo as condições de incertezas dentro das quais se fundaram as práticas em torno do confinamento compulsório.


      Finalmente, no terceiro capítulo, “No compasso da cidade-arte”, nos debruçaremos sobre um outro aspecto da vida em confinamento, em que a arte possui um papel significativo, seja na forma de um mecanismo disciplinar utilizado pela instituição, seja como um meio de recomposição da vida em confinamento de parte dos internos. De outro modo, a palavra arte designa aqui não só um conjunto de produções culturais exercidas por estes atores, que tornaram a vida em confinamento mais aprazível e tolerável, mas também possui sentido como prática inventiva, um uso, um modo, ou uma “arte de fazer”, que recompõe, ressignifica, recoloca, mesmo que provisoriamente, os espaços de liberdade destes atores.23 Assim, nosso propósito é compreender o papel exercido pela arte na vida dos internos, procurando perceber que práticas se consolidaram em torno dela.


      Para isso, analisaremos algumas produções culturais desenvolvidas na colônia, que inicialmente visaram ao condicionamento dos internos, agindo como um mecanismo estratégico dentro da instituição clínica: a Rádio Santa Teresa, o Teatro Teresa Ramos, bem como atividades como carnaval, bailes e jogos. Também observaremos o evento teatral Oberammergau Brasiliense, realizado em duas edições, em 1950 e 1952, executado pelos internos e coordenado pelo pároco local, frei Daniel Kromer, e que obteve uma repercussão significativa na sociedade de fora.
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